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 MARCO LEGAL 

 

 Lei Nº 2.007, de 17 de dezembro de 2008 (Lei primária, Diário Oficial nº 2.008, págs. 15/22). 

 

Esta Lei estabelece o uso e a ocupação do solo, do subsolo e do espaço aéreo nas faixas de 

domínio e nas áreas lindeiras das rodovias estaduais e federais delegadas e em terrenos a elas 

adjacentes, de modo a resguardar a segurança do trânsito rodoviário, a preservação do meio 

ambiente e o patrimônio público. 

 

 Lei Nº 3.676, de 3 de junho de 2020 (Diário Oficial nº 5.615, págs. 01/03). 

 

Altera a Lei 2.007, de 17 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo, do 

subsolo e do espaço aéreo nas faixas de domínio e nas áreas lindeiras das rodovias estaduais e 

rodovias federais delegadas ao Estado do Tocantins, e adota outras providências. 

 

 Decreto nº 6.187, de 25 de Novembro de 2020 (Diário Oficial nº 5.733, págs. 01/03). 

 

Regulamenta a Lei Estadual 2.007, de 17 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o uso e a 

ocupação do solo, do subsolo e do espaço aéreo nas faixas de domínio e nas áreas adjacentes das 

rodovias estaduais e rodovias federais delegadas ao Estado do Tocantins, e adota outras 

providências. 

 

 CONCEITO FAIXA DE DOMÍNIO 

 

Área de terras determinada legalmente por decreto de utilidade pública para uso rodoviário sendo 

ou não desapropriada cujos limites foram estabelecidos de conformidade com a necessidade 

exigida no projeto de engenharia rodoviária. 

Área “non aedificandi”, ou áreas adjacentes são as faixas de terras com largura de 15 metros, 

contados a partir da linha que define a faixa de domínio da estrada, estabelecida pela Lei federal 

6.766, de 19 de dezembro de 1979. 
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 FLUXOGRAMA 

 

Após cumprimento 

da pendência  

2 DIAS  

15 DIAS  

10 DIAS  

30 DIAS  

3 DIAS  
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 CHECKLIST 

 

Documentos necessários para a abertura do processo da autorização de uso e ocupação da faixa 

de domínio das rodovias estaduais. 

 

1 - Ofício solicitando autorização de uso da Faixa de Domínio (informar contato); 

2 - Projeto de Engenharia, Memorial Descritivo e Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) assinados; 

3 – Projeto de Sinalização Viária de Obras temporário e/ou definitivo, Memorial 

Descritivo e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) assinados; 

4 – Projetos de engenharia e sinalização em mídia digital; 

5 – Documentos do solicitante (originais autenticados em cartório ou apresentar originais 

para conferência pelo servidor): 

 

Pessoa Jurídica 

 Cópia do contrato social e última alteração contratual; 

 CNPJ; 

 Documentos pessoais dos sócios (RG e CPF); 

 CND’s (federal, estadual, municipal, FGTS e trabalhista). 

 

Pessoa Física 

 Documentos pessoais (RG e CPF); 

 Comprovante de endereço. 

 

Prefeituras 

 Kit prefeito (diploma, ata de posse, documentos pessoais, etc). 

 

OBSERVAÇÕES 

 

 O Autor do Projeto de Engenharia deverá ser o mesmo que emitirá a ART de Projeto; 

 O Autor do Projeto de Sinalização Viária de Obras ser preferencialmente Engenheiro Civil e 

também ser o que emitirá a ART de Sinalização Viária de Obras; 

 Todos os documentos poderão ser entregues junto ao protocolo da AGETO ou nas 

Residências Rodoviárias: Araguaína, Dianópolis, Guaraí, Gurupi, Paraíso do Tocantins, Porto 

Nacional e Tocantinópolis; 

 A emissão das permissões e autorizações ocorrerão após confirmação de pagamento de taxa 

(DARE), conforme casos específicos constantes no Anexo Único à Lei nº 3.676, de 03 de Junho 

de 2020. 
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O prazo para análise da solicitação após envio de toda a documentação é de no máximo 30 dias, 

prorrogáveis por igual período em caso de necessidade. 

 

 A permissão ou autorização para o uso e ocupação das faixas de domínio e áreas adjacentes 

deverão atender aos seguintes requisitos, observado o disposto na Lei 2.007, de 17 de dezembro 

de 2008:  

 

I - requerimento do interessado ao Órgão Rodoviário Estadual descrevendo o tipo de ocupação e 

a localização, acompanhado do respectivo projeto para execução dos serviços, que deverá ser 

apresentado em conformidade com as instruções específicas; 

II - cópia do atestado de vistoria; e 

III - guia de recolhimento da Taxa de Vistoria. 

 

-Atendidos os requisitos previstos no art. 7 deste Decreto, será efetuada a análise e avaliação 

técnica do projeto apresentado que, depois de aprovado, culminará na elaboração da minuta do 

Termo de Permissão Especial de Uso ou Autorização Especial de Uso para homologação. 

 

-Após a lavratura do Termo de Permissão Especial de Uso o interessado terá um prazo de até 30 

(trinta) dias para início dos serviços. 

 

-O não cumprimento do prazo implicará em nova solicitação de vistoria e aprovação de projeto. 

 

 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 A largura da faixa de domínio das rodovias estaduais é definida no respectivo Decreto 

declaratório de utilidade pública, de acordo com as características técnicas do projeto final de 

engenharia, mantendo largura constante e tendo limites paralelas ao eixo da rodovia; 

                    Onde encontrar os decretos?  

                                   Diário Oficial – Relação SRE 

 

 No caso de serem construídas vias expressas ou duplicação de pistas, a largura mínima da faixa 

de domínio é de 100m, contados partindo do eixo para cada lado da pista. 

 

 Nas rodovias que foram implantadas sem projeto e também naquelas que não possuem decreto 

de utilidade pública, adota-se como limite ou faixa de domínio a área contida entre o eixo da 

rodovia até a distância perpendicular de 40 metros para ambos os lados do início da rodovia até 

seu término, sendo que nas vias sem pavimentação o limite estabelecido será de 15 metros, para 

ambos os lados, partindo do eixo, do início da rodovia até seu término. 
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 As permissões e autorizações para ocupação e/ou utilização da faixa de domínio das rodovias 

estaduais e das rodovias federais delegadas são concedidas às empresas e/ou pessoas físicas 

interessadas, por prazo determinado e de forma onerosa, por meio de: 

 I - Termo de Permissão Especial de uso para a instalação de: 

 

a) adutoras e redes de esgoto; 

b) dutos (gasoduto, oleodutos e polidutos); 

c) linhas de transmissão ou distribuição de energia ou de comunicação; 

d) bases de antenas de comunicação; 

e) tubulações diversas; 

f) acesso direto à rodovia; 

g) outras que o órgão com circunscrição sobre as rodovias venha a autorizar; 

 

 II - Autorização Especial de uso para: 

 

a) instalação de dispositivos visuais, por qualquer meio físico destinado ao informe publicitário, 

de propaganda ou indicativo, cuja informação possa ser visualizada pelo usuário da rodovia 

correspondente; 

b) instalação de barracas, quiosques, reboques ou similares destinados à comercialização e/ou 

exposição de produtos; 

c) realização de eventos; 

d) outras que o órgão com circunscrição sobre as rodovias venha a autorizar. 

 

 Autoriza-se a utilização da faixa de domínio para exploração publicitária quando:  

 

I - não veicular publicidade de estabelecimentos cujo acesso para a rodovia seja irregular ou 

clandestino; 

 

II - não veicular publicidade com bebidas alcoólicas, cigarros ou quaisquer outros produtos 

nocivos à saúde, bem como que contenham expressões, desenhos, fotos ou imagens 

inconvenientes ou contrários à ética, à moral e aos bons costumes; 

 

III - impedir a visualização de pontos de destacado valor paisagístico, assim reconhecidos pelo 

poder público ou especificados pelo órgão com circunscrição sobre as rodovias; 

 

IV - não utilizar terrenos que apresentem processo de deslizamento; 

 

V - não sacrificar espécies vegetais legalmente protegidas ou que possam contribuir para 

modificar ou comprometer o equilíbrio ecológico ou o meio ambiente; 

 

VI - não utilizar como cores de fundo as de sinalização de trânsito e não empregar formas ou 

expressões que aludam à sinalização de trânsito; 
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VII - não inscrever ou aplicar engenhos publicitários em árvores ou qualquer tipo de vegetação, 

pontes, viadutos, cercas, porteiras, postes, barrancos, pedras e outros; 

 

VIII - os engenhos publicitários deverão ser esteticamente adequados ao ambiente em que 

vierem a ser exibidos, apresentando bom acabamento em todo o conjunto; e 

 

IX - os engenhos publicitários não poderão ser móveis ou iluminados por luz intermitente capaz 

de ofuscar ou prejudicar a visão do motorista ou interferir na sinalização de trânsito. 

 

- A AGETO exigirá a retirada dos dispositivos de publicidade visual que não observem os 

requisitos previstos neste artigo.  

 

 Propagandas político-partidárias poderão ser colocadas, observada a legislação eleitoral e as 

disposições deste Decreto. 

 

 Os autorizados, cujos equipamentos e anúncios vierem a ficar em desacordo pela implantação de 

intersecções, obras de arte, alargamento ou duplicação de rodovia e outras alterações técnicas 

necessárias, terão seus dispositivos removidos e as autorizações revogadas, não sendo devidos 

quaisquer valores a título indenizatório.  

-A AGETO regulamentará, em instrução normativa específica, tipos de engenhos publicitários 

para fins de aplicação do presente Decreto.  

 

 Plantio na Faixa De Domínio 

 

A ocupação da faixa de domínio para plantio de qualquer tipo de cultura por terceiros, bem como 

a remoção e/ou utilização de recursos naturais do subsolo, do solo, da vegetação e/ou água, 

dependem de prévia permissão ou autorização do Órgão com circunscrição sobre as rodovias 

estaduais (AGETO) e licenças dos órgãos ambientais responsáveis, se for o caso, segundo 

regulamento e critérios técnicos e ambientais específicos. 

 

 É proibida a utilização da faixa de domínio das rodovias estaduais e federais delegadas para 

depósito, armazenamento ou bota-fora de resíduos de qualquer espécie, salvo quando autorizado 

pelo gestor da AGETO. 

 

 O solicitante que desejar a execução de atividades na faixa de domínio que resultem alteração 

das propriedades do meio ambiente deve providenciar, também, sob a sua responsabilidade, as 

licenças ambientais competentes, na conformidade das resoluções do conselho nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA 01, de 23 de janeiro de 1986, e 237, de 19 de dezembro de 1997, e 

conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 07, de 9 de agosto de 2005. 
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-É vedada qualquer interferência nas áreas em processo de recuperação ambiental e em Área de 

Preservação Ambiental - APA e Área de Preservação Permanente - APP, salvo os casos 

permitidos por lei. 

 

 A permissão e autorização para uso ou ocupação de faixa de domínio e de área adjacente de 

rodovia é concedida pelo prazo de até um ano podendo ser renovadas por períodos iguais e 

sucessivos, a critério do Órgão com circunscrição sobre as rodovias estaduais, mediante pedido 

formal do usuário ou ocupante, exceto quando: 

I - houver descumprimento do disposto nesta Lei e seu regulamento, e nas resoluções e 

instruções técnicas do Órgão com circunscrição sobre as rodovias estaduais; 

II - houver a superveniência de norma legal ou de fato administrativo que a torne formal ou 

materialmente inexequível. 

 

 É vedado à administração municipal, federal e ao particular, salvo com autorização da AGETO, 

efetuar alterações nas características técnicas e operacionais das rodovias que compõem o 

Sistema Rodoviário Estadual, tais como: 

I – alargamento e duplicação de pistas; 

II – trevos de acessos a vias urbanas; 

III – instalação de obstáculos tipo lombadas eletrônicas, ondulações, sonorizadores, radares e/ou 

qualquer tipo de sinalização; 

IV – a construção de passarelas, de pórticos e outros dispositivos de instrução visual. 

 

 Os projetos de loteamentos realizados ao longo das rodovias estaduais e federais delegadas 

devem ser apresentados ao Órgão com circunscrição sobre as rodovias estaduais, para análise. 

 

 São obrigações do ocupante: 

 

I – apresentar à Diretoria Regional da AGETO, a que estiver circunscrita à rodovia, para 

aprovação o projeto de uso ou ocupação da faixa de domínio da rodovia e área adjacente, bem 

como qualquer outro projeto de alteração ou ampliação de suas instalações; 

II – manter a ocupação em perfeitas condições físicas, sanitárias, higiênicas e ambientais; 

III – retirar e remover, mediante aviso prévio da AGETO, instalações, objetos ou equipamentos 

de sua propriedade, quando necessário; 

IV – responsabilizar-se perante as entidades ambientais por qualquer dano causado ao meio 

ambiente por operações de reparo, alteração ou manutenção de suas instalações, dando ciência à 

AGETO das providências adotadas para atender às exigências daquelas entidades; 

V – utilizar a faixa de domínio da rodovia ou a área adjacente exclusivamente para o fim a que 

foi licenciado; 

VI – pagar as despesas ou indenizações decorrentes de prejuízos causados a terceiros; 

VII – manter conservado e sinalizado os acessos e pátios de estacionamentos autorizados; 

VIII – responsabilizar-se por atos de seus funcionários ou prepostos que causarem dano à faixa 

de domínio da rodovia e área adjacente; 
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IX – roçar e limpar a faixa de domínio nas proximidades da ocupação, de acordo com o 

Regulamento; 

X - restabelecer, sem ônus para o Órgão com circunscrição sobre as rodovias Estaduais, o estado 

original a faixa de domínio e a área adjacente da rodovia, em caso de suspensão ou denunciado o 

termo de Permissão Especial de uso ou termo de Autorização Especial de uso. 

 

 As permissões e autorizações já existentes deverão ser regularizadas junto ao Órgão Rodoviário 

Estadual no prazo de até 90 dias, contados da data da publicação deste Decreto, sob pena de sua 

imediata cassação. 

 

 As pessoas físicas e jurídicas que tenham obras executadas ou em execução, ou equipamentos de 

sua propriedade já implantados nas faixas de domínio, ainda que de forma irregular, deverão, no 

prazo de até 90 dias, regularizar a respectiva ocupação perante o Órgão Rodoviário Estadual, ou 

afastar-se voluntariamente, sob pena de adoção das medidas legais cabíveis para a promoção da 

desocupação forçada do bem público. 

 

 FISCALIZAÇÃO 

 

 A fiscalização das faixas de domínio e áreas adjacentes das rodovias estaduais, das rodovias 

federais delegadas e das rodovias sob concessão é exercida pela AGETO, que para sua 

consecução deve: 

 

I – manter as rodovias sob vigilância ostensiva; 

II – aplicar multas, quando a situação exigir; 

III – embargar ou demolir obras e serviços executados em desacordo com o CTB, esta Lei, seu 

regulamento e das resoluções e instruções técnicas da AGETO; 

IV – apreender ou remover bem, inclusive dispositivo visual, tais como outdoor, placa, painel, 

letreiro, cartaz, pintura e outro engenho, que estejam em desacordo com o CTB, esta Lei ou com 

as Instruções Técnicas da AGETO, independentemente da aplicação de multa. 

 

- Os agentes da fiscalização, para o exercício de suas funções e munidos de documento de 

identificação, têm livre acesso aos locais em que devam atuar 

- Nos casos de resistência ou desacato no exercício de suas funções, os agentes da fiscalização 

podem requisitar apoio policial. 

 

 A AGETO age na desocupação da faixa de domínio invadida ou ocupada irregularmente, bem 

como nas ações vinculadas ao uso irregular da área adjacente da rodovia. A AGETO pode 

celebrar convênio de cooperação técnica para a consecução dessa atividade. 
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 VISTORIAS TÉCNICAS 

 

 As vistorias são realizadas pela AGETO, por meio de seus servidores ou prepostos previamente 

designados, nas seguintes situações: 

I – antes do início da execução dos projetos definitivos e das obras para a construção das 

instalações destinadas a comércio, indústria, empreendimentos imobiliários, prestadores de 

serviços e/ou outros, mediante requerimento da parte interessada; 

II – para análise de viabilidade técnica, visando à ocupação e ou exploração da faixa de domínio; 

III – quando algum equipamento instalado na faixa de domínio ou em terrenos adjacentes tornar-

se nocivo, incômodo ou colocar em risco a segurança do usuário da rodovia, ao meio ambiente e 

ao patrimônio público; 

IV – quando se verificar obstrução, extensão ou desvio de cursos d’água, perene ou não, de 

modo a causar dano ao sistema de drenagem da rodovia ao seu corpo estradal e ao meio 

ambiente; 

V – quando julgar conveniente, a fim de assegurar o cumprimento das disposições desta Lei e/ou 

o resguardo do interesse público. 

 

 As vistorias devem ser realizadas e concluídas com a elaboração do seu laudo técnico, em prazo 

determinado, contados da data de sua execução. 

-As vistorias podem ser realizadas na presença dos interessados ou de seus representantes em 

dia, horário e local previamente designado. 

-Se a vistoria for inviabilizada por força maior, é agendada nova data com o mesmo objetivo. 

-As vistorias devem abranger todos os aspectos técnicos, considerando as características e a 

natureza do empreendimento, bem como do local a ser vistoriado. 

-As vistorias relativas a questões de maior complexidade devem ser realizadas por comissão 

técnica especialmente designada pela AGETO. 

 

 A Taxa de Vistoria é expedida sempre que o solicitante apresentar junto a AGETO, na 

conformidade do art. 3 da Lei Nº 2.007, de 17 de dezembro de 20, interesse em ocupar a faixa de 

domínio da rodovia. 

 

 O valor pecuniário a ser pago Taxa de Vistoria na faixa de domínio é cobrado de acordo com o 

item 11.18 do Anexo IV à Lei 1.287/01 – Código Tributário do Estado – e deve ser recolhido em 

conta específica, por meio de Documento de Arrecadação da Receita 

Estadual – DARE, emitido pela AGETO. 

- O não pagamento do DARE referente à Taxa de Vistoria na faixa de domínio das rodovias, até 

o seu vencimento, implica no cancelamento do processo de solicitação de utilização desta. 

-O solicitante é responsável por contatar a AGETO e reiniciar o processo junto ao setor 

competente deste Órgão. 

 

 

 



 

 

 

Rod. TO-010, km 1, lote 11, setor leste, CEP 77001-970 – Palmas/TO | (63) 3218-7101/7102 

14 
 

 

 TAXA DE USO E OCUPAÇÃO  

 

 O valor a ser pago pelo uso da faixa de domínio e suas áreas adjacentes serão calculados de 

acordo com a tabela constante no Anexo Único À Lei N 3.676, De 3 De Junho De 2020, 

reajustável mensalmente pela variação do IGP-M, ou outro índice oficial adotado pelo Governo. 

 

ANEXO ÚNICO À LEI N 3.676, DE 3 DE JUNHO DE 2020. 
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 São isentos da contrapartida pela ocupação das faixas de domínio e áreas adjacentes: 

I – placas de caráter educativo, de entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, nas quais 

não seja incluída matéria publicitária; 

II – ocupações ligadas diretamente à pista de rolamento com acesso a propriedades unifamiliares; 

III – acesso a estabelecimentos comerciais, industriais ou similares com testada do terreno de até 

50m; 

IV – ocupação pontual para instalação de engenho ou dispositivo visual destinado a informações 

do próprio estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços ou produtor rural, na área 

adjacente à faixa de domínio pertencente ao estabelecimento e situada no mesmo local de seu 

funcionamento. 
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 É isento de valor pecuniário o uso da faixa de domínio decorrente de serviços públicos prestados 

diretamente pela Administração Pública e o acesso a propriedades individuais lindeiras de 

natureza residencial, bem como o cultivo de lavoura comunitária, por meio dos programas de 

agricultura familiar desenvolvidos pelo Estado do Tocantins. 

 

 O valor da contrapartida pelo uso das faixas de domínio e áreas adjacentes deve ser recolhido em 

conta específica, por meio de documento de Arrecadação da receita Estadual -DARE, emitido 

pelo Órgão com circunscrição sobre as rodovias Estaduais.  

- A falta de pagamento da contrapartida acarreta a não liberação da permissão ou autorização, 

ficando o solicitante impedido de executar quaisquer obras, serviços ou instalações na faixa de 

domínio e área adjacente. 

- Não havendo o pagamento da contrapartida para renovação da permissão ou autorização, a 

ocupação passa a ser considerada irregular. 

 

 

 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 ACESSOS 

As condições de operação do acesso deverão seguir as especificações técnicas do 

manual de acesso de propriedades marginais de rodovias federais do DNIT. 

O projeto de sinalização, seguindo especificações do manual de sinalização rodoviária 

do DNIT e manuais do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 

 

 

 REDE DE ENERGIA (TRANSVERSAL, LONGITUDINAL) 

 

- Travessia:  

Distância mínima do ponto mais baixo até a rodovia ≥ 7,0 m; 

Distância mínima dos postes até o eixo da rodovia ≥ 20,0 m (salvo em situações justificadas). 

                       

- Construção longitudinal:  

Distância mínima da rede até o eixo da rodovia ≥ 20,0 m (salvo em situações justificadas). 

 

 

 FIBRA ÓPTICA  

 

Pontos de identificação visual da rede - Distância da rede até o eixo da rodovia ≥ 35,00m 
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 PLANTIO 

Para Agricultura a área utilizada deverá levar em consideração os aceiros que contornam a 

plantação e o espaço onde as culturas estiverem plantadas. 

As lavouras deverão estar a uma distância mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) da 

borda externa do acostamento ou dos dispositivos de segurança presentes no local. 

As lavouras deverão estar rodeadas por aceiro capinado de um tamanho mínimo de 1,50 m (um 

metro e cinquenta centímetros) a contar da faixa de segurança, conforme ilustração abaixo. 

 

 
 

 

 PUBLICIDADE  

Distância do elemento de publicidade até o bordo do acostamento da rodovia 2 vezes o valor da 

altura total do projeto.  

Exemplo: 

 
 

 

Deverão ser adotadas as seguintes distâncias mínimas para a implantação de painéis 

publicitários, conforme ilustrado na ilustração a seguir: 
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I - 200 m (duzentos metros): 

Do início da faixa de desaceleração e após o final da faixa de aceleração de trevos e retornos 

oficiais;  

De curvas com raio inferior ou igual a 150 m (cento e cinquenta metros) e de túneis;  

De curvas com ângulo central menores ou iguais a 45°;  

De postos de policiamento, postos de pesagem ou de controle e locais concentradores de 

acidentes ou considerados como pontos críticos.  

 

II - 250 m (duzentos e cinquenta metros) entre dois dispositivos publicitários orientados 

para o mesmo sentido de tráfego, exceto no caso de pórticos e semipórticos, que deverão 

respeitar distância mínima de 500 m (quinhentos metros) de outro pórtico ou semipórtico.  

 

III - Instalação de painéis em zonas urbanas com velocidade máxima permitida inferiores 

ou iguais a 60 km/h que demandam distâncias inferiores às mencionadas neste item, 

deverão ser justificados e estarão sujeitas a avaliação da AGETO. 

 
 

 PORTAL DE ENTRADA/SAÍDA 

 

I- Deve-se obedecer aos princípios de segurança viária, de forma a garantir a segurança dos 

usuários da rodovia;  

II- Deve ser realizado um estudo para viabilização da melhor localização e projeto, segundo as 

normas cabíveis;  

III- Atentar-se a altura do portal, de forma a não prejudicar o fluxo de veículos diversos na via. 
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 FLUXOGRAMA DOS PROCEDIMENTOS FISCALIZATÓRIOS 
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 AÇÕES DO AGENTE FISCAL DE FAIXA DE DOMÍNIO 

 

 

 MANTER A RODOVIA SOB VIGILÂNCIA OSTENSIVA; 

 

 APLICAR MULTAS, QUANDO A SITUAÇÃO EXIGIR; 

 

 EMBARGAR OU DEMOLIR OBRAS E SERVIÇOS EXECUTADOS EM 

DESACORDO COM O CTB, ESTA LEI, SEU REGULAMENTO E DAS 

RESOLUÇÕES E INSTRUÇÕES TÉCNICAS DA AGETO; 

 

 LAVRAR AUTO DE NOTIFICAÇÃO OU AUTO DE EMBARGO OCUPAÇÃO 

CLANDESTINA / IRREGULAR, PRAZO REGULARIZAÇÃO EM ATÉ 60 DIAS; 

 

 ENCAMINHAR AUTO DE NOTIFICAÇÃO OU AUTO DE EMBARGO OCUPAÇÃO 

CLANDESTINA/IRREGULAR, PARA DIRETORIA ENG.ª TRÁFEGO E 

SEGURANÇA RODOVIÁRIA/JUFA/AGETO/PALMAS. 

 

 ELABORAR RELATÓRIO DE OCUPAÇÃO IRREGULAR / CLANDESTINA; 

 

  LAVRAR AUTO DE INFRAÇÃO, PRAZO DEFESA PRÉVIA EM ATÉ 15 DIAS; 

 

 ELABORAR RELATÓRIO DE OCUPAÇÃO IRREGULAR / CLANDESTINA; 

 

 ENCAMINHAR AUTO DE INFRAÇÃO PARA DIRETORIA ENG.ª TRÁFEGO E 

SEGURANÇA RODOVIÁRIA/JUFA/AGETO/PALMAS. 

 

 APREENDER OU REMOVER BEM, INCLUSIVE DISPOSITIVO VISUAL, TAIS 

COMO OUTDOOR, PLACA, PAINEL, LETREIRO, CARTAZ, PINTURA E OUTRO 

ENGENHO, QUE ESTEJAM EM DESACORDO COM O CTB, ESTA LEI OU COM 

AS INSTRUÇÕES TÉCNICAS DA AGETO, INDEPENDENTEMENTE DA 

APLICAÇÃO DE MULTA. 
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 EQUIPES DE FISCALIZAÇÃO DA FAIXA DE DOMÍNIO 

 

 DETRAN / CIRETRAN’s 

 

 PM/BPMRED  

 

 AGETO/SEDE 

 

 RESIDÊNCIAS RODOVIÁRIAS – AGETO 

 

 AGENTES FISCAIS DE FAIXA DE DOMÍNIO 

 

 

 INSTALAÇÕES IRREGULARES NA FAIXA DE DOMÍNIO 

 

Fiscalizar quaisquer elementos instalados irregularmente: 

Avanços de cercas Cabo ótico 

Avanços de marcos Torres de telefonia 

Postes Painéis de propaganda 

Animais na pista Galpões 

Plantações Invasões 

Resíduos sólidos Queimadas 

Danos nas obras de artes e pista de rolamento 
Retirada de material (água, areia , 

seixo e cascalho) 

Acessos a empreendimentos comerciais Residenciais 

e/ou industriais implantados ou a serem implantados 

nas margens das rodovias estaduais. 

Edificações 

 

 

 PRINCIPAIS INTERFERÊNCIAS NA FAIXA DE DOMÍNIO 

 

Interferências: no patrimônio público 

 Avanço de cerca 

 Invasões / Edificações na Faixa de Domínio e na Faixa não edifícavel 

 Criação de animais na Faixa de Domínio 

 

 Interferências: na segurança aos usuários da rodovia 

 Formação de corredor de gado fugidio 

 Potencialização de semoventes animais na pista 

 Outdoor’s instalados com distância mínima irregular 

 Estacas de cerca próximas ao fluxo de veículos 
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 ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES FISCAIS DA FAIXA DE DOMÍNIO 

 

1. Registrar e relatar as situações contrárias à Lei estadual nº 2.007/2008 e à Lei 3.676, 

de 03 de junho de 2020. 

2. Lavrar Auto de Notificação e/ou Embargo por invasão da Faixa de Domínio ou 

ocupações irregulares de qualquer ordem; 

3. Vistoriar, inspecionar e fiscalizar as irregularidades; 

4. Elaborar relatório de ocupação de invasão irregular ou clandestina; 

5. Lavrar Auto de Infração. 

6. Aplicar sanções 

 

Art. 15 da Lei 6.187/2020.  

O ocupante irregular ou o titular da Permissão ou Autorização que utilizar a faixa de 

domínio ou área adjacente em desconformidade com a legislação ou com o projeto 

aprovado pelo Órgão Rodoviário Estadual será notificado, por escrito, para corrigir as 

irregularidades apontadas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

 

 

 INFRAÇÕES NA FAIXA DE DOMÍNIO 

 

Avanço de cerca 

Acesso em curva 

Curral na área da Faixa de Domínio 

Invasões / edificações 

 

 PROVIDÊNCIAS 

 

Recuar cerca em 40 metros a partir do eixo central da rodovia 

Retirar o acesso irregular 

Retirar curral do interior da Faixa de Domínio 

Retirar edificações 
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 AUTO DE NOTIFICAÇÃO OU AUTO DE EMBARGO 

 

 
 

 

HORA

UF

Exercício de comércio irregular na faixa de domínio. (Detalhes abaixo) Art 11 inciso IV Lei 2.007/2008

CIDADE TELEFONE

AGÊNCIA TOCANTINENSE DE TRANSPORTES E OBRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÃO E CONSERVAÇÃO 

Diretoria de Engenharia de Tráfego e Segurança Rodoviária

AUTO DE NOTIFICAÇÃO AUTO DE EMBARGO N°

DIA/MÊS/ANO LOCAL DA INFRAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DO AUTUADO

NOME OU RAZÃO SOCIAL

CPF/CNPJ RG

ENDEREÇO

INFRAÇÃO(ÕES) COMETIDA(S)

LICENÇA PROCESSO

LOCALIZAÇÃO DA INFRAÇÃO

RODOVIA: TRECHO: KM:

PERÍMETRO URBANO:                  SIM                    NÃO         LADO: C ID A D E:

COORDENADAS UTM: COORDENADAS UTM: DATUM:

Engenho publicitário irregular. (Detalhes abaixo) Art 11 inciso III Lei 2.007/2008

Inobservância dos limites da faixa de domínio. (Detalhes abaixo)  art 5 Lei 2.00/2008; Lei 3.676/2020, Paragrafo Único

Uso da faixa de domínio sem a devida autorização da AGETO. (Detalhes abaixo) Art 11 inciso IV Lei 2.007/2008

Edificar dentro dos limites da faixa de domínio. (Detalhes abaixo) Art 11 Lei 2.007/2008

Estacionamento irregular na faixa de domínio. (Detalhes abaixo) Art 6 Lei 2.007/2008

Depósitar resíduos de qualquer espécie. (Detalhes abaixo) Art 15 Lei 2.007/2008

Retirar material sem a devida autorização da AGETO. (Detalhes abaixo) Art 15 Lei 2.007/2008

Construir acesso irregular na Faixa de Domínio. (Detalhes abaixo) Art 6 Lei 2.007/2008

Outros / detalhes:

TESTEM U N HA M OS A  LA V R A TU R A  E EN TR EGA  D A  2 ° V IA  D O PR ESEN TE D OC U M EN TO A U TU A D O

LEGISLAÇÃO INFRIGIDA PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO/CUMPRIMENTO  (      )  DIAS

Fica  V. S.ª notificado a comparecer neste órgão, no endereço abaixo especificado, para a devida regularização da obra ou serviço de que trata esta notificação ou 

caso queira apresentar defesa prévia nos termos do artigo 47 da Lei Estadual n° 2.007/2008, no prazo de ___________________________ (               ) dias.

                                                                                                                                                                                         

ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO DO AUTUANTE:                                                                                                                                                   

 ASSINATURA DO AUTUADO:

                O AUTUADO RECUSOU A ASSINAR       O AUTUADO NÃO SABE ASSINAR

ASSINATURA:______________________________________________ ASSINATURA:_________________________________________________________________________

RG OU CPF:

DIRETORIA DE ENG.ª DE TRÁFEGO E SEGURANÇA 

RODOVIÁRIA
TELEFONE PARA CONTATO:                      

(63) 3218 7162

PALMAS,  TO    _____/______/__________                       

RG OU CPF:
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 LAVRATURA DO AUTO DE NOTIFICAÇÃO 

 

 Constatada irregularidade na utilização da faixa de domínio e áreas adjacentes, é lavrado 

o auto de notificação, contendo:  

 

 Nome ou razão social, CPF ou CNPJ e endereço do infrator;  

 Local, rodovia, quilômetro, município, horário, dia, mês E ano da lavratura da 

notificação;  

 Descrição pormenorizada da notificação e o amparo legal;  

 Identificação e assinatura de quem lavrou o auto de notificação;  

 Ciente do autuado ou o motivo para a recusa em receber o auto de notificação, se houver;  

 Outros dados e/ou informações considerados necessários.  

 

 DEFESA PRÉVIA 

 

 Depois de lavrado o auto de notificação, o ocupante da faixa de domínio e áreas 

adjacentes, tem o prazo de 15 dias para interpor defesa prévia.  

 Na defesa prévia o ocupante da faixa de domínio pode alegar:  

 A insubsistência do auto de notificação, pela solução da irregularidade constatada ou por 

outros motivos;  

 Irregularidades na elaboração do auto de notificação.  

 Apresentada a defesa prévia, cabe ao gestor da AGETO ou a comissão por ele designada 

apreciá-la no prazo de 30 dias, e:  

 Sendo deferida, o auto de notificação é cancelado, seu registro é arquivado e a AGETO 

comunica o fato ao ocupante da faixa de domínio;  

 Sendo indeferida ou o seu não exercício no prazo previsto, a AGETO aplica a sanção 

correspondente à infração, expedindo a notificação administrativa.  

 O auto de infração e a notificação administrativa obedecem a modelos oficiais aprovados 

pela AGETO. 
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 AUTO DE INFRAÇÃO 

 

 
 

 

 

N°

1. IDENTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO

        AGETO    PM          DETRAN

2 . TIPO DE OCUPAÇÃO

            BARRACA/QUIOSQUE                                              OUTDOOR/ PLACAS               RETIRADA DE MATERIAL              CERCA        

              PLANTAÇÃO                                                 TELECOMUNICAÇÃO                  TRAVESSIA              LINHA DE TRANSMISSÃO             ADUTORA           

              ACESSO                 LINHA  DISTRIBUIÇÃO                   DUTOS              UTILIZAÇÃO IMOBILIÁRIA             LIXO ENTULHO

              OUTROS

3. IDENTIFICAÇÃO DO INFRATOR / REPRESENTANTE

NOME CPF/CNPJ

CEP/ENDEREÇO RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR

ASSINATURA DO INFRATOR

ANALFABETO

               

4. IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL DA INFRAÇÃO

LOCAL

RODOVIA MUNICÍPIO KM TRECHO

5.  TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO
          

         Exercício de comércio irregular na faixa de domínio. (Detalhes abaixo) Art 11 inciso IV Lei 2.007/2008

OBSERVAÇÕES

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________

6. SANÇÕES PERTINENTES À INFRAÇÃO

        Art 38 inciso I Lei 2.007/2008      Art 38 Inciso II Lei 2.007/2008   Art 38 Inciso III Lei 2.007/2008    Art 38 Inciso IV Lei 2.007/2008

7. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE  AUTUADOR

ASSINATURA

 MATRÍCULA /IDENTIFICAÇÃO / GRADUAÇÃO

PM    POLICIA MILITAR      AGETO AGÊNCIA TOCANTINENSE DE TRANSPORTES E OBRAS

1ª via (Ageto) 2ª via (infrator) 3ª via (bloco)

AUTO DE INFRAÇÃO

         Depósitar resíduos de qualquer espécie. (Detalhes abaixo) Art 15 Lei 2.007/2008

         Retirar material sem a devida autorização da AGETO. (Detalhes abaixo) Art 15 Lei 2.007/2008

         Construir acesso irregular na Faixa de Domínio. (Detalhes abaixo) Art 6 Lei 2.007/2008

         Outros / detalhes:

DETRAN/TO  DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO TOCANTINS

HORA

NOME 

 EDIFICAÇÃO

                          O AUTUADO RECUSOU A ASSINAR

________/__________/____________

DATA

         Engenho publicitário irregular. (Detalhes abaixo) Art 11 inciso III Lei 2.007/2008

         Inobservância dos limites da faixa de domínio. (Detalhes abaixo)  Art 5 Lei 2.007/2008; Lei 3.676/2020, Paragrafo Único

         Uso da faixa de domínio sem a devida autorização da AGETO. (Detalhes abaixo) Art 11 inciso IV Lei 2.007/2008

         Estacionamento irregular na faixa de domínio. (Detalhes abaixo) Art 6 Lei 2.007/2008
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 Lavratura do Auto de Infração 

 

Art. 46, Lei 2.007/2008. Constatada irregularidade na utilização da faixa de domínio e áreas 

adjacentes, é lavrado o auto de infração, contendo:  

I - nome ou razão social, CPF ou CNPJ e endereço do infrator;  

II - local, rodovia, quilômetro, município, horário, dia, mês e ano da lavratura da infração;  

III - descrição pormenorizada da infração e o amparo legal;  

IV - a sanção pertinente à infração;  

V - identificação e assinatura de quem lavrou o auto de infração;  

VI - ciente do autuado ou o motivo para a recusa em receber o auto de infração, se houver;  

VII - outros dados e/ou informações considerados necessários.  

 

 

 Defesa Prévia 

 

Art. 47, Lei 2.007/2008. Depois de lavrado o auto de Infração, o ocupante da faixa de 

domínio e áreas adjacentes de que trata o art. 46 desta Lei tem o prazo de 15 dias para 

interpor defesa prévia.  

§ 1º. Na defesa prévia o ocupante da faixa de domínio pode alegar:  

I - a insubsistência do auto de infração, pela solução da irregularidade constatada ou por 

outros motivos;  

II - irregularidades na elaboração do auto de infração.  

§ 2º. Apresentada a defesa prévia, cabe ao gestor da AGETO ou a comissão por ele 

designada apreciá-la no prazo de 30 dias, e:  

I - sendo deferida, o auto de Infração é cancelado, seu registro é arquivado e a AGETO 

comunica o fato ao ocupante da faixa de domínio;  

II - sendo indeferida ou o seu não exercício no prazo previsto, a AGETO aplica a sanção 

correspondente à infração, expedindo a notificação administrativa.  

 3º. O auto de infração e a notificação administrativa obedecem a modelos oficiais aprovados 

pela AGETO.  
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 Sanções 

Art. 38. As infrações administrativas à presente Lei e à sua regulamentação são punidas com 

as seguintes sanções:  

Inciso I - multa pecuniária na forma estabelecida nesta Lei e em seu regulamento;  

Inciso II - apreensão de materiais e equipamentos utilizados pelo infrator;  

Inciso III - destruição de plantações ou demolição de instalações;  

Inciso IV - interdição e/ou embargo de ocupações nas faixas de domínio ou em terrenos      

adjacentes. 
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 RELATÓRIO DE OCUPAÇÃO IRREGULAR 

 
Rodovia: 
 

Trecho: 
 
 

Km: 
 
 

Lado: Município: 

Faixa de 
Domínio 

(m) 

 
Total: 
 

Prevista 
em: 

Projeto de Engenharia (ou)  

 
Lado Esq.: 
 

Decreto de Utilidade Pública (ou)  

 
Lado Dir.: 
 

Art. 4°, inciso I do Decreto n° 
3.930/2006 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs: Posicionar o terreno em relação ao eixo da rodovia, indicando medidas, existência de 
edificações e demais informações pertinentes. 

Observações: 
 
 
 

 
Interfere 

na 
Faixa de 

Domínio? 
 

N S 
Quanto 

(m²): Interfere na 
Área 
“non 

aedificandi”? 

N S 
Quanto 

(m²): 
Área 

Desapropr
iada? 

N S 

        

Nome do responsável pela informação: 
 
 

Matrícula n°: 

Assinatura do responsável pela informação: 
 
 

Data: 
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 RELATÓRIO DE OCUPAÇÃO CLANDESTINA 

 
Rodovia: 
 

Trecho: 
 
 

Km: 
 
 

Lado: Município: 

Faixa de 
Domínio 

(m) 

 
Total: 
 

Prevista 
em: 

Projeto de Engenharia (ou)  

 
Lado Esq.: 
 

Decreto de Utilidade Pública (ou)  

 
Lado Dir.: 
 

Art. 4°, Parágrafo Único da Lei n° 
3.676 de 03 de junho de 2020 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs: Posicionar o terreno em relação ao eixo da rodovia, indicando medidas, existência de 
edificações e demais informações pertinentes. 

Observações: 
 
 
 

 
Interfer

e na 
Faixa 

de 
Domíni

o? 
 

N S 
Quanto 

(m²): 
Interfere na 

Área 
“non 

aedificandi”? 

N S 
Quanto 

(m²): 

Área 
Desapro
priada? 

N S 

        

Nome do responsável pela informação: 
 
 

Matrícula n°: 

Assinatura do responsável pela informação: 
 
 

Data: 
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SUMÁRIO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI NO 3.676, DE 3 DE jUNhO DE 2020.

Altera a Lei 2.007, de 17 de dezembro de 2008, que 
dispõe sobre o uso e a ocupação do solo, do subsolo 
e do espaço aéreo nas faixas de domínio e nas áreas 
lindeiras das rodovias estaduais e rodovias federais 
delegadas ao Estado do tocantins, e adota outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

faço saber que a AssEMBLEIA LEGIsLAtIVA do EstAdo 
do tocAntIns decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei 2.007, de 17 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 1o Esta Lei estabelece o uso e a ocupação do solo, 
do subsolo e do espaço aéreo nas faixas de domínio e áreas 
adjacentes das rodovias estaduais e federais delegadas de 
modo a resguardar a segurança do trânsito rodoviário, a 
preservação do meio ambiente e o patrimônio público.
.................................................................................................. 

Art. 4o........................................................................................ 
.................................................................................................. 

III - área “non aedificandi”, ou áreas adjacentes são as faixas 
de terras com largura de 15 metros, contados a partir da linha 
que define a faixa de domínio da estrada, estabelecida pela Lei 
federal 6.766, de 19 de dezembro de 1979;
.................................................................................................. 

VIII - faixa de domínio, a área de terras determinada legalmente 
por decreto de utilidade pública para uso rodoviário sendo 
ou não desapropriada cujos limites foram estabelecidos de 
conformidade com a necessidade exigida no projeto de 
engenharia rodoviária. 
..................................................................................................
....................

Parágrafo único. nas rodovias que foram implantadas sem 
projeto e também naquelas que não possuem decreto de 
utilidade pública, adota-se como limite ou faixa de domínio a 
área contida entre o eixo da rodovia até a distância perpendicular 
de 40 metros para ambos os lados do início da rodovia até 
seu término, sendo que nas vias sem pavimentação o limite 
estabelecido será de 15 metros, para ambos os lados, partindo 
do eixo, do início da rodovia até seu término.
.................................................................................................. 

Art. 5o A largura da faixa de domínio das rodovias estaduais é 
definida no respectivo decreto declaratório de utilidade pública, 
de acordo com as características técnicas do projeto final de 
engenharia, e tendo as linhas limites paralelas ao eixo da 
rodovia.

Parágrafo único. no caso de serem construídas vias expressas 
ou duplicação de pistas, a largura mínima da faixa de domínio 
é de 100m, contados partindo do eixo para cada lado da pista.
.................................................................................................. 

cAPÍtuLo V
dA PErMIssÃo E AutorIZAÇÃo PArA uso dA fAIXA 

dE doMÍnIo E ÁrEAs AdjAcEntEs

Art. 11. As permissões e autorizações para ocupação e/
ou utilização da faixa de domínio das rodovias estaduais e 
das rodovias federais delegadas, a título precário, são de 
competência exclusiva do órgão com circunscrição sobre 
as rodovias estaduais, segundo regulamento, resoluções e 
instruções normativas internas aprovadas pelo gestor do órgão, 
e são, observadas as normas vigentes do Código de Trânsito 
Brasileiro - ctB, concedidas às empresas e/ou pessoas físicas 
interessadas, por prazo determinado e de forma onerosa, por 
meio de:

I - termo de Permissão Especial de uso para a instalação de:

a) adutoras e redes de esgoto;

b) dutos (gasoduto, oleodutos e polidutos);

c) linhas de transmissão ou distribuição de energia ou de 
comunicação;

d) bases de antenas de comunicação;

e) tubulações diversas;

f) acesso direto à rodovia;

g) outras que o órgão com circunscrição sobre as rodovias 
venha a autorizar;

II - Autorização Especial de uso para:

a) instalação de dispositivos visuais, por qualquer meio físico 
destinado ao informe publicitário, de propaganda ou indicativo, 
cuja informação possa ser visualizada pelo usuário da rodovia 
correspondente;

b) instalação de barracas, quiosques, reboques ou similares 
destinados à comercialização e/ou exposição de produtos;

c) realização de eventos;

d) outras que o órgão com circunscrição sobre as rodovias 
venha a autorizar.

.................................................................................................. 

Art. 14. A ocupação da faixa de domínio para plantio de 
qualquer tipo de cultura por terceiros, bem como a remoção e/ou 
utilização de recursos naturais do subsolo, do solo, da vegetação 
e/ou água, dependem de prévia permissão ou autorização do 
Órgão com circunscrição sobre as rodovias estaduais e licenças 
dos órgãos ambientais responsáveis, se for o caso, segundo 
regulamento e critérios técnicos e ambientais específicos.

.................................................................................................. 

Atos do PodEr LEGIsLAtIVo 1

Atos do chEfE do PodEr EXEcutIVo 3
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Art. 16. o solicitante que desejar a execução de atividades 
na faixa de domínio que resultem alteração das propriedades 
do meio ambiente deve providenciar, também, sob a sua 
responsabilidade, as licenças ambientais competentes, na 
conformidade das resoluções do conselho nacional do Meio 
Ambiente - conAMA 01, de 23 de janeiro de 1986, e 237, 
de 19 de dezembro de 1997, e conselho Estadual do Meio 
Ambiente - coEMA 07, de 9 de agosto de 2005.

Parágrafo único. É vedada qualquer interferência nas áreas em 
processo de recuperação ambiental e em Área de Preservação 
Ambiental - APA e Área de Preservação Permanente - APP, salvo 
os casos permitidos por lei.

cAPÍtuLo VI
dA VIGÊncIA E dA ProrroGAÇÃo dA PErMIssÃo E 

AutorIZAÇÃo

Art. 17. A permissão e autorização para uso ou ocupação de 
faixa de domínio e de área adjacente de rodovia é concedida 
pelo prazo de até um ano podendo ser renovadas por períodos 
iguais e sucessivos, a critério do Órgão com circunscrição sobre 
as rodovias estaduais, mediante pedido formal do usuário ou 
ocupante, exceto quando:

I - houver descumprimento do disposto nesta Lei e seu 
regulamento, e nas resoluções e instruções técnicas do Órgão 
com circunscrição sobre as rodovias estaduais;

II - houver a superveniência de norma legal ou de fato 
administrativo que a torne formal ou materialmente inexequível.
.................................................................................................. 

Art. 18. ..................................................................................... 
.................................................................................................. 

Parágrafo único. Em se tratando de trajetos de rodovias 
em centros povoados urbanos já existentes, o Órgão com 
circunscrição sobre as rodovias estaduais providenciará 
estudos técnicos para a possível supressão destes do sistema 
rodoviário Estadual.
.................................................................................................. 

Art. 19. os projetos de loteamentos realizados ao longo 
das rodovias estaduais e federais delegadas devem ser 
apresentados ao Órgão com circunscrição sobre as rodovias 
estaduais, para análise.
.................................................................................................. 

Art. 24. ..................................................................................... 
.................................................................................................. 

XI - restabelecer, sem ônus para o Órgão com circunscrição 
sobre as rodovias estaduais, ao estado original a faixa de 
domínio e a área adjacente da rodovia, em caso de suspensão 
ou denunciado o termo de Permissão Especial de uso ou termo 
de Autorização Especial de uso.
.................................................................................................. 

Art. 29. ..................................................................................... 

§1o As vistorias podem ser realizadas na presença dos 
interessados ou de seus representantes em dia, horário e local 
previamente designado.
.................................................................................................. 

cAPÍtuLo XII
dA tAXA dE VIstorIA E dA contrAPArtIdA PArA o 

uso E ocuPAÇÃo dA fAIXA dE doMÍnIo

................................................................................................. 

Art. 31. o valor a ser pago pelo uso da faixa de domínio e suas 
áreas adjacentes serão calculados de acordo com a tabela 
constante no Anexo Único desta Lei, reajustável mensalmente 
pela variação do IGP-M, ou outro índice oficial adotado pelo 
Governo.
.................................................................................................. 

Art. 32. são isentos da contrapartida pela ocupação das faixas 
de domínio e áreas adjacentes:
.................................................................................................. 

Art. 35. o valor da contrapartida pelo uso das faixas de domínio 
e áreas adjacentes deve ser recolhido em conta específica, 
por meio de documento de Arrecadação da receita Estadual - 
dArE, emitido pelo Órgão com circunscrição sobre as rodovias 
estaduais.

§1o A falta de pagamento da contrapartida acarreta a não 
liberação da permissão ou autorização, ficando o solicitante 
impedido de executar quaisquer obras, serviços ou instalações 
na faixa de domínio e área adjacente.

§2o não havendo o pagamento da contrapartida para renovação 
da permissão ou autorização, a ocupação passa a ser 
considerada irregular.
.................................................................................................. 

Art. 36. A receita arrecadada com a cobrança das taxas de 
vistoria e contrapartida pelo uso da faixa de domínio pode ser 
aplicada em despesas:
.................................................................................................. 

Art. 38. As infrações administrativas à presente Lei e à 
sua regulamentação poderão ser punidas com as seguintes 
sanções:
.................................................................................................. 

IV - interdição de ocupações nas faixas de domínio ou em 
terrenos adjacentes.
.................................................................................................. 

Art. 46. constatada irregularidade na utilização da faixa de 
domínio e áreas adjacentes, após a emissão da notificação de 
interdição ou embargo inexitosas, é lavrado o auto de infração, 
contendo:
.................................................................................................. 

Art. 49. ......................................................................................
................................................................................................... 

§2o ............................................................................................
................................................................................................... 

II - ou da data da publicação da notificação administrativa no 
Diário Oficial do Estado.
.................................................................................................. 

§3o decorrido o prazo estabelecido, sem a apresentação 
de recurso, restará confirmada a decisão para cumprimento 
imediato pelo infrator.

Art. 50. ......................................................................................
................................................................................................... 

§3o As decisões da junta de recursos da faixa de domínio do 
Órgão com circunscrição sobre as rodovias estaduais devem ser 
fundamentadas observando o que consta do auto de infração, 
da defesa prévia, do próprio recurso, além das provas coligidas 
e legislação pertinente.
.................................................................................................. 

Art. 58. Em caso de falecimento do infrator, os direitos e as 
obrigações transmitem aos seus herdeiros ou sucessores.
.................................................................................................. 
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Art. 59. os atuais ocupantes da faixa de domínio, inclusive os 
que já tiverem concluído os procedimentos administrativos junto 
ao Órgão com circunscrição sobre as rodovias estaduais, os 
titulares de serviços, obras ou permissão, em funcionamento 
ou não, têm o prazo de até 90 dias a contar da vigência desta 
Lei, nos respectivos moldes e condições nela previstos, para 
requererem a permissão e autorização, sob pena de incorrerem 
nas sanções previstas nesta legislação.
.................................................................................................. 

§2o tanto no caso de regularização de que trata o caput deste 
artigo como no de desocupação de que trata o parágrafo 
anterior, tem o ocupante de respeitar as normas de defesa e 
preservação ambientais e se, porventura, for detectada qualquer 
tipo de degradação ao meio ambiente seja imediatamente 
providenciada a recuperação do dano, coordenado pelo órgão 
ambiental competente.
........................................................................................”.   (NR)

Art. 2o A ementa da Lei 2.007, de 17 de dezembro de 2008, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“dispõe sobre o uso e a ocupação do solo, do subsolo e do 
espaço aéreo nas faixas de domínio e nas áreas adjacentes das 
rodovias estaduais e rodovias federais delegadas ao Estado do 
Tocantins, e adota outras providências.” (NR)

Art. 3o É acrescido o Anexo Único à Lei 2.007, de 17 de dezembro 
de 2008, na conformidade do disposto no anexo Único a esta Lei.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º são revogados os seguintes dispositivos da Lei 2.007, 
de 17 de dezembro de 2008:

I - o art. 2o;
II - o inciso V do art. 4º;
III - o parágrafo único do art. 7o;
IV - o art .  8o, 9o,  10 e 12;
V - o capítulo IV;
VI - os itens “1” e “2”, da alínea “c”, do inciso I, do art. 11;
VII - o inciso III do art. 11;
VIII - os §§1o e 2o do art.13;
IX - as alíneas “a” e “b”, do inciso I, do art. 17;
X - parágrafo único do art. 19;
XI - os §§1o, 2o e 3o do art. 16;
XII - o inciso IX do art. 24;
XIII - os incisos I, II, III, IV e V e os §§1º, 2º e 3º do art. 31;
XIV - o inciso IV do art. 32;
XV - os arts. 39 e 40;
XVI - o parágrafo único do art. 58.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de junho de 
2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

AnEXo ÚnIco À LEI no 3.676, de 3 de junho de 2020.

PrEÇos PArA ocuPAÇÃo dE fAIXA dE doMÍnIo dAs rodoVIAs EstAduAIs Por tErcEIros

tipo de ocupação unidade Valor cobrança

1. ocupações ligadas diretamente à pista de rolamento:

1.1. Acesso a propriedade unifamiliar um 0,00

1.2. Acesso a propriedade multifamiliar um 1.359,72 Única

2. Acesso a estabelecimento comercial, industrial ou similar:

2.1. com testada do terreno até 50 m um 0,00

2.2. com testada do terreno de 51 a 150 m um 1.359,72 Única

2.3. com testada acima de 150 m um 2.720,83 Única

2.4. Ao pátio m² 44,03 Anual

3. Ocupação do tipo edificação/estrutura:

3.1. Com finalidade comercial até 25 m² m² 0,00

3.2. Com finalidade comercial acima de 25 m² m² 53,67 Anual

3.3. de estação de rádio para telefonia celular m² 89,45 Anual

4. ocupação do tipo placa ou faixa:

4.1. Engenho publicitário simples m² 88,07 Anual/fração

4.2. Engenho publicitário iluminado m² 110,10 Anual/fração

4.3. Painel eletrônico m² 110,10 Anual/fração

5. ocupação Longitudinal

5.1. Enterrada/subterrânea por:

5.1.1 Cabo óptico Km 5.441,67 Anual

5.1.2 duto Km 5.441,67 Anual

5.1.3 rede de distribuição de energia, telefone, televisão 
a cabo ou similar km 5.441,67 Anual

5.2. Aérea/suspensa por:

5.2.1. duto Km 5.985,29 Anual

5.2.2. rede de distribuição de energia, telefone, televisão 
a cabo ou similar km 5.985,29 Anual

6. ocupação transversal

6.1. Enterrada/subterrânea por:

6.1.1 Cabo óptico um 2.720,83 Anual

6.1.2 duto um 2.720,83 Anual

6.1.3 rede de distribuição de energia, telefone, televisão 
a cabo ou similar um 2.720,83 Anual

6.2. Aérea/suspensa por:

6.2.1. rede de distribuição de energia, telefone, televisão 
a cabo ou similar um 2.991,96 Anual

6.2.2. rede de transmissão de energia ou similar um 2.991,96 Anual

nota:
‐ A ocupação que não conste nesta tabela tem análise individualizada.
‐ o preço para cada travessia é de 50% do valor de uma unidade de ocupação do mesmo tipo, sendo no sentido longitudinal.

ATOS DO ChEFE DO PODER EXECUTIVO

DECRETO NO 6.105, DE 3 DE jUNhO DE 2020.

regulamenta a responsabi l ização objet iva 
administrativa de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a Administração Pública Estadual, de que 
trata a Lei federal 12.846, de 1o de agosto de 2013, e 
adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 
e na conformidade da Lei federal 12.846, de 1o de agosto de 2013,

d E c r E t A:

cAPÍtuLo I
dAs dIsPosIÇÕEs PrELIMInArEs

Art. 1o Este decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo 
Estadual, a responsabilização objetiva administrativa de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a Administração Pública Estadual, de que trata 
a Lei federal 12.846, de 1o de agosto de 2013.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste decreto às 
sociedades empresárias e às sociedades simples, personificadas ou 
não, independentemente da forma de organização ou modelo societário 
adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades 
ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou 
representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, 
ainda que temporariamente.

cAPÍtuLo II
dA rEsPonsABILIZAÇÃo AdMInIstrAtIVA

seção I
disposições Gerais

Art. 2o A apuração da responsabilidade administrativa de 
pessoa jurídica que possa resultar na aplicação das sanções previstas 
no art. 6o da Lei federal 12.846/2013, será efetuada por meio de Processo 
Administrativo de responsabilização - PAr.

Art. 3o A competência para a instauração e para o julgamento 
do PAR é da autoridade máxima do órgão ou da entidade estadual em 
face da qual foi praticado o ato lesivo.

§1o A competência de que trata o caput deste artigo será exercida 
de ofício ou mediante provocação e poderá ser delegada, sendo vedada 
a subdelegação.

§2o A controladoria-Geral do Estado possui, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, competência:
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Art. 2º Os membros desta Comissão devem se atentar quanto 
a apreciação do correto preenchimento do auto de infração, bem como 
quanto ao seu correto cadastramento junto ao sistema, sempre se 
pautando nas orientações legislativas do CONTRAN e DENATRAN.

Art. 3º O Presidente desta Comissão deverá de praxe, em caso 
de erro de digitação do auto de infração, abrir processo de Defesa da 
Autuação e proceder com o cancelamento do auto em detrimento de vício 
insanável, nos termos do artigo 281, inciso I da Lei 9.503/97.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 155, de 17 de junho de 2019, 
publicada no Diário Oficial nº 5.384, à fl 17.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANA PASSARIN
Presidente - Respondendo

PORTARIA AGETO Nº 318, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020.
Republicada para correção

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, respondendo pela AGÊNCIA TOCANTINENSE 
DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins 
e consoante aos Atos nº 1.969 - NM e nº 1.970 - DSG, de 13 de agosto 
de 2019 RESOLVE:

Art. 1º CRIAR a Junta Administrativa de Recursos da Faixa 
de Domínio da Agência Tocantinense de Transportes e Obras - JUFA/
AGETO, órgão colegiado previsto no §3º do artigo 50 da Lei 2.007, de 
17 de dezembro de 2008, alterada pela Lei 3.676, de 3 de junho de 2020.

Art. 2º A JUFA/AGETO reger-se-á pelo Regimento Interno 
constante do ANEXO ÚNICO a esta Portaria, o qual fica devidamente 
aprovado por este ato.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANA PASSARIN
Presidente - Respondendo

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 318, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020.

DO REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º Junta Administrativa de Recursos da Faixa de Domínio 
da Agência Tocantinense de Transportes e Obras - JUFA/AGETO, órgão 
colegiado, previsto no §3º do artigo 50 da Lei nº 2.007, de 17 de dezembro 
de 2008, alterada pela Lei nº 3.676, de 3 de junho de 2020, tem por 
finalidade o julgamento dos recursos interpostos contra notificações e 
sanções aplicadas pela Fiscalização de Faixas de Domínio da Agência 
Tocantinense de Transportes e Obras do Tocantins.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO, DA DESIGNAÇÃO E DO MANDATO

Art. 2º A JUFA/AGETO será composta por 01 Presidente e seu 
suplente, 02 membros titulares e 02 suplentes e 01 Secretário, que serão 
designados pelo Gestor da AGETO através de ato próprio, os quais terão 
o mandato de 03 (três) anos, contados a partir da publicação do ato no 
DOE, com recondução permitida.

Art. 3º Na hipótese de perda de mandato de titular integrante 
da JUFA/AGETO convocar-se-á o respectivo suplente.

Parágrafo único. Deverão ser tomadas as devidas providências 
para a nomeação de novo membro suplente.

Art. 4º Nas hipóteses regulamentares de afastamento do 
presidente o seu substituto assume imediatamente as funções a serem 
desempenhadas.

Art. 5º São impedidos de compor a JUFA/AGETO:

I - Parentes até o 3º grau entre si, em linha reta ou colateral;

II - Pessoas comprovadamente inidôneas.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA

Art. 6º Compete à JUFA/AGETO julgar os recursos interpostos 
pelos infratores contra notificações e sanções aplicadas pelos Fiscais de 
Faixa de Domínio da AGETO.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 7º Compete ao presidente da JUFA/AGETO:

I - Presidir as reuniões;

II - Dirigir os trabalhos, propor questões de ordem e apurar os 
resultados dos julgamentos;

III - Designar relatores;

IV - Participar dos debates, votar e relatar os processos que lhe 
couberem por distribuição;

V - Representar a Junta ou, em caso de impedimento, designar 
outro membro para fazê-lo;

VI - Convocar as sessões extraordinárias;

VII - Assinar, juntamente com os demais membros, as decisões 
prolatadas nos processos julgados;

VIII - Comunicar ao Gestor da AGETO a vacância de membros 
efetivos e suplentes, nos casos previstos na legislação de regência;

IX - Convocar os membros suplentes, nos casos previstos neste 
Regimento.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS

Art. 8º Compete aos membros da JUFA/AGETO:

I - Comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias, e 
justificar eventuais ausências;

II - Relatar, dentro do prazo fixado pelo Presidente, os processos 
que lhe forem distribuídos, proferindo o seu voto no final do relatório;

III - Discutir e votar a matéria constante da ordem do dia;

IV - Pedir vista de qualquer processo em julgamento, quando 
julgar necessário, devolvendo-o ao respectivo relator, no prazo de 05 
(cinco) dias, com parecer fundamentado;

V - Representar a Junta em atos públicos, por indicação do 
Presidente ou por deliberação;

VI - Assinar o livro de presença, assim como a ata das reuniões 
a que comparecer;

VII - Comunicar ao presidente da JUFA/AGETO, com a 
necessária antecedência, a sua entrada em férias ou impedimento, a fim 
de que seja convocado o suplente;

VIII - Exercer outros encargos que se insiram no âmbito de suas 
atribuições específicas.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DO(A) SECRETÁRIO(A)

Art. 9º A secretaria da JUFA/AGETO será desempenhada por 
servidor lotado no setor de Faixa de Domínio da AGETO.

Art. 10. Compete ao(à) secretário(a) da JUFA/AGETO:

I - Organizar os serviços de protocolo, autuação e arquivo - 
recebendo, registrando e distribuindo os processos, documentos e papéis 
em tramitação - e despachar o expediente;

II - Organizar e manter documentos e legislações de interesse 
da Junta;

III - Providenciar os expedientes decorrentes de julgamentos 
a cargo da Junta;

IV - Exercer as atividades da secretaria;

V - Secretariar as reuniões da Junta, lavrando as atas e 
promovendo a publicação de seu resumo;

VI - Instruir e preparar os processos e outros documentos a 
serem submetidos à deliberação da Junta;
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VII - Preparar a agenda das reuniões e distribuí-la aos membros 
da Junta, com antecedência mínima de quarenta e oito horas;

VIII - Registrar a distribuição dos processos aos membros da 
Junta, controlando-lhes os prazos;

IX - Passar certidões e promover publicação de editais e outros 
atos da Junta;

X - Rubricar todos os livros necessários ao expediente;

XI - Atender ao público com presteza e dedicação.

CAPÍTULO VII
DAS REUNIÕES

Ar t .  11 .  A JUFA/AGETO reun i r -se-á ,  o rd inár ia  e 
extraordinariamente, na forma disposta neste artigo.

§1º As sessões ordinárias semanais serão objeto de deliberação 
da Junta, que fixará dia e hora para sua realização, conforme calendário 
anual aprovado na primeira sessão ordinária de cada exercício.

§2º A Junta reunir-se-á extraordinariamente por convocação do 
seu Presidente, ou por requerimento de seus Membros.

§3º A Junta somente deliberará com o presidente e seus 
membros presentes.

Art. 12. A ordem dos trabalhos das reuniões da JUFA/AGETO 
será a seguinte:

I - Abertura da sessão pelo Presidente;

II - Leitura, discussão e votação dos processos da sessão 
anterior;

III - Leitura do expediente e da ordem do dia;

IV - Discussão e votação dos assuntos constantes da pauta 
da sessão;

V - Deliberação sobre pedidos de inclusão de assuntos na pauta 
da sessão seguinte;

VI - Assuntos gerais.

Art. 13. Caberá ao Presidente, nas decisões plenárias, o voto 
quantitativo e, em caso de abstenção justificada de um dos membros do 
colegiado, o qualitativo.

Art. 14. As sessões serão de caráter reservado.

Art. 15. De cada sessão lavrar-se-á uma ata, que será assinada 
pelo presidente, seus dois membros e secretário, sendo arquivada na 
Secretaria da Junta.

CAPÍTULO VIII
DOS RECURSOS

Art. 16. Recurso é a petição elaborada pelo autuado, objetivando 
submeter à julgamento, pela instância superior, decisão da autoridade que 
aplicou a sanção, em conformidade com a   nº 2.007, de 17 de dezembro 
de 2008 e demais complementares.

Art. 17. Os Recursos de competência da JUFA/AGETO serão 
interpostos por escrito devendo ser protocolados na Secretaria da Junta.

Art. 18. Os Recursos serão distribuídos, alternadamente, para 
relatoria, aos membros da JUFA/AGETO, e, salvo justo motivo, julgados 
na ordem cronológica de sua interposição.

Parágrafo único. Terão prioridade na tramitação de seus 
recursos os idosos acima de sessenta anos, na forma estabelecida pelo 
art. 71 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e pelo Decreto 
nº 24.614, de 25 de maio de 2004.

Art. 19. Caberá Recurso:

I - Das sanções impostas, para a JUFA/AGETO;

II - Das decisões da JUFA/AGETO, para o Gestor da AGETO.

Art. 20. O Recurso deverá ser instruído com todas as provas do 
alegado junto com os documentos necessários para o seu julgamento.

Art. 21. Em qualquer fase de tramitação do recurso, as partes 
interessadas poderão requerer vistas dos autos respectivos, que não 
poderão, contudo, ser retirados do órgão.

CAPÍTULO IX
DOS PRAZOS

Art. 22. O Recurso dirigido à JUFA/AGETO deverá ser interposto 
no prazo legalmente estabelecido no art. 47 da Lei nº 2.007, de 17 de 
dezembro de 2008.

Art. 23. A JUFA/AGETO julgará os recursos a ela submetidos 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que forem protocolados 
em sua Secretaria.

Art. 24. Interposto Recurso contra decisão da JUFA/AGETO, o 
Presidente da junta, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da interposição, 
remeterá o processo ao Gestor da AGETO, para análise e julgamento.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. O horário de expediente da Secretaria da JUFA/AGETO 
será o mesmo do setor de Faixas de Domínio da AGETO, onde estará 
instalada.

Art. 26. Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos 
por deliberação da JUFA/AGETO.

Art. 27. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas-TO, 21 de dezembro de 2020.

JULIANA PASSARIN
Presidente - Respondendo

PORTARIA Nº 319, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO, respondendo pela AGÊNCIA TOCANTINENSE 
DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição do Estado do Tocantins 
e consoante aos Atos nº 1.969 - NM e nº 1.970 - DSG, de 13 de agosto 
de 2019.

CONSIDERANDO que a AGETO é o Órgão do Estado do 
Tocantins que gere a Malha Viária Estadual, com circunscrição sobre todas 
as rodovias estaduais;

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.187 de 25 de novembro de 
2020 que trata em seu artigo 2º da Competência da Agência Tocantinense 
de Transportes e Obras - AGETO coordenar, fiscalizar e supervisionar a 
utilização, exploração e comercialização das faixas de domínios e áreas 
adjacentes;

CONSIDERANDO o §3º do artigo 50, da Lei 2.007, de 17 de 
dezembro de 2008, alterada pela Lei 3.676, de 3 de junho de 2020, as 
decisões da Junta de Recursos da Faixa de Domínio - JUFA/AGETO 
do órgão com circunscrição sobre as rodovias estaduais devem ser 
fundamentadas observando o que consta do auto de infração, da defesa 
prévia, do próprio recurso, além das provas coligidas e da própria legislação 
pertinente;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os membros titulares e respectivos suplentes 
para comporem a Junta Administrativa de Recursos da Faixa de Domínio - 
JUFA/AGETO, com mandato de 03 (três) anos, com recondução permitida 
conforme segue: 

I - PRESIDENTE: Jorge Santos do Carmo, matrícula 11172118 
como titular; e o servidor Átila de Oliveira, matricula 803586, como suplente;

II - MEMBROS: Sérgio Ayres da Silva, matrícula 387244 e Marília 
Siqueira Martins, matrícula 1167270-6, como titulares, e Agelles Alves 
Arraes, matrícula 11217103 e Cláudio Gomes Dias matrícula 647138 
como suplentes.

III - SECRETÁRIA: Susete Martins Vila, matrícula 844553.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANA PASSARIN
Presidente - Respondendo


